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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 

11230014/2022 
 

EDITAL 
 

DO PREÂMBULO 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, situada na Rua Sá e Albuquerque, 564 
- Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 – Prédio do Poder Legislativo, por 
intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
0904/2021 de 22 de dezembro de 2021 e Portaria nº 0808/2021 de 15 de setembro 
de 2021, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICO, como critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 
10.024/2019, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Federal nº 7.892/2013, 
da Lei nº 8.666/93, além das demais disposições legais aplicáveis, mediante as 
condições estabelecidas neste Edital.  
O Pregão Eletrônico será conduzido por servidor integrante do quadro desta 
Câmara denominado Pregoeiro, e membros da equipe de apoio, previamente 
credenciados no sistema “BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS”, constante 
na página eletrônica Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(www.bnc.org.br), em cujo monitoramento e inserção de dados gerados ou 
transferidos, utilizarão os recursos de segurança: criptografia e autenticação.  
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1 - DO OBJETO 
1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, conforme condições, quantidades e 
exigências a seguir estabelecidas no Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas 
as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2 - DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

 
2.1 A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta com a divulgação das 
Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o 
disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019, no endereço eletrônico, data e horário 
abaixo discriminados:  
 
Data da Abertura da sessão: 05/01/2023 
Horário: 08:00 horas (horário de Brasília/DF) 
Data de Disputa de Lances: 05/01/2023 
Horário: 08:10 horas (horário de Brasília/DF) 
Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) 
 
2.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço 
eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.  
2.3  Nos casos de indisponibilidade de acesso do pregoeiro à sala de disputa de 
lances, no sistema “BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(www.bnc.org.br)”, que impeça o início da disputa até às 11h00 será aplicada a 
regra do subitem anterior.  
 
3 - DO CREDENCIAMENTO 
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3.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
3.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal de Maceió, Estado de 
Alagoas, promotor da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
3.6 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (arts. 9º a 11º do 
Decreto nº 10.024/2019), sítio BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(www.bnc.org.br).  
 
4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular. 
4.1.1 No sistema BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) 
foram cadastrados itens com a participação exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, na descrição 
do item no BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 
4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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4.2 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrarem em uma 
ou mais das seguintes situações: 
4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
4.2.2 que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
4.2.5 que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, e em processo de dissolução ou liquidação. 
No entanto, a empresa em processo de recuperação judicial, poderá participar, 
desde que apresente a decisão judicial que comprove a aprovação e homologação 
do plano de recuperação ou certidão emitida pela instância judicial competente, que 
certifique que a aptidão econômica e financeira a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei 8.666/93; 
4.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo 
próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 
4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 
4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
4.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.7 que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado 
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ao número de funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e no Edital. 
4.5 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas 
serão de responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando a 
Câmara Municipal de Maceió do Estado de Alagoas por quaisquer custos, 
transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema.  
 
5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total 
6.1.2 Marca; 
6.1.3 Fabricante;  
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 
 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/serviços. 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  
6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
6.7 O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização desta Câmara Municipal de Maceió e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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7.1 A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência.  
7.2.1Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote; 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 0,01. 
7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
vinte 20) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 
os respectivos lances. 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 
7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no chat. 
7.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme 
definido no Edital e seus anexos.  
7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006. 
7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 
aberto. 
7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.28.1 no pais; 
7.28.2 por empresas brasileiras;  
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
7.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 
7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e 
já apresentados.  
7.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
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7.32 SERÁ APLICADA A LEI COMP 147/14 ART 48, § 3º - LEI COMP 123/06 
PARA ORDEM DE PREFERÊNCIA: 1º - EMPRESAS ESTABELECIDAS DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL. 
 
7.33 QUANDO DO CADASTRO DA PROPOSTA E LANCE NO SISTEMA BNC – 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) DEVERÁ SER 
COLOCADO O VALOR TOTAL DO ITEM, MAS A COMPRA SERÁ POR MENOR 
VALOR POR ITEM.  
 
8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo aceitável para contratação, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7º e no § 9º do art. 20 do Decreto n.º 68.118, de 2019.  
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 
8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
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modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.5.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quando a marca do produto ofertado for diferente daqueles tomado como 
referência, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.5.3.1 As regras acerca da apresentação da amostra são as estabelecidas no item 
6 do Termo de Referência, anexo I deste Edital.  
8.5.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
8.5.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
8.5.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência.  
8.5.3.5 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 7 (sete) dias, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  
8.5.3.6 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso.  
8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.8 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 
8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor 
proposta. 
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8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
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9.1.5 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
9.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, os documentos 
relacionados no item 8 do Anexo I - Termo de Referência, assim como, os 
constantes na legislação vigente.  
9.3 A documentação deverá:  
a) estar em nome da licitante;  
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos 
casos omissos, o Pregoeiro considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de expedição do respectivo documento, exceto a Certidão 
Negativa de Débitos atinente à Contribuição Previdenciária e a Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ambas 
com prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, de acordo com o art. 2o, do 
Decreto no. 8.302/2014;  
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. Tal dispositivo não é válido 
para a Certidão Negativa de Débitos atinente à Contribuição Previdenciária, para a 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e para a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
9.4Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.9 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos do Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
9.2 Habilitação jurídica:  
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9.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
9.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
9.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
9.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
9.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 
9.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
9.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
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9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei;  
9.3.7 Caso o licitante detentor do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO seja 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
9.3.8 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
9.3.9 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.10 Apresentação de Alvará de funcionamento com validade vigente; 
9.4 Qualificação Econômico-Financeira: 
9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
9.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
na forma da Lei, já exigíveis, certificados por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade competente, contendo Termo de Abertura, 
Encerramento e Registro (Chancela) na Junta Comercial, extraídos do livro Diário, 
comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por 
índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 
sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios. 
9.4.2.1 Será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro; 
9.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 
9.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
9.4.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.5 Qualificação Técnica: 
9.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
9.5.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com os seguintes aspectos: 
9.5.1.1.1 Características: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL; 
9.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 
9.6.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 
9.7 Comprovante de Alvará de Localização e Funcionamento.  
9.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
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9.9 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, e 
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido no Edital. 
9.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item ou grupo de itens que 
estiver concorrendo em outro ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item ou grupo em 
que venceu às do item ou grupo em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) ou grupo(s) de itens de menor valor cuja 
retirada seja suficiente para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
9.15 Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente 
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel cumprimento das 
obrigações. 
 

10 – DA HABILITAÇÃO 

 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

Publicado Em: 22/12/2022 || Baixado Em: 03/07/2024



 

 
 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 
 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, bem 
como conter as indicações do item 18 do Termo de Referência, anexo ao Edital. 
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei 
no 8.666/93). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11 – DOS RECURSOS 
 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de, no mínimo, trinta minutos para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação; 
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11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante no Edital. 
 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
Sistema Eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 

13 – DA ADJUDICAÇÃO 
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13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 

14 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1 A Homologação da Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, nesta 
licitação, será feita pelo Exmo. Senhor Presidente desta Câmara Municipal de 
Maceió, após recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de 
apoio.  
 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  
15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 
15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.  
15.5 Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação é facultado à 
Administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar os 
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
15.6 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária obriga-se a fornecer 
os materiais a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas 
neste Edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, 
no caso de divergência, as especificações e condições do Edital.  
15.7 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame. 
 

16 – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE EXECUÇÃO 
 
16.1 A Câmara Municipal de Maceió /AL, será o órgão responsável pelo controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.  
 
16.2 A Administração não emitirá qualquer pedido de compra/fornecimento sem a 
prévia existência do respectivo crédito orçamentário.  
 
16.3 A forma de execução e de fornecimento e recebimento dar-se-ão conforme o 
item 07 - do anexo I - Termo de Referência e as cláusulas previstas na Minuta da 
Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital.  
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17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos 
recursos orçamentários disponibilizados para esta Câmara Municipal de Maceió, 
Estado de Alagoas, e serão formalmente indicados no ato da efetivação da(s) 
contratação(ões).  
 

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ E DO 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 
 
18.1 As obrigações da Câmara Municipal de Maceió/AL e do Fornecedor 
Beneficiário e são as estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I, em especial 
os contidos nos itens 9 e 10, respectivamente.  
 

19 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 A Contratante promoverá a fiscalização do fornecimento dos produtos, por 
intermédio de um servidor designado pela Câmara Municipal de Maceió/AL, 
observando o contido no item 12 do Termo de Referência, Anexo I, parte integrante 
deste edital.  
 

20 – DO PAGAMENTO 
 
20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 13 do Termo 
de Referência, anexo a este Edital.  
 

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 As sanções administrativas são as estabelecidas no item 16 do Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital.  
 

22 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
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pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
 
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cpl@maceiol.al.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Sá 
e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180.  
 
22.3 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação.  
 
22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame.  
 
22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital.  
 
22.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  
 
22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
 
22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
 
22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração.  
 

23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

23.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  

23.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
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estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

23.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

23.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração.  

23.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

28.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

23.8 Os interessados em obter maiores esclarecimentos sobre este edital serão 
atendidos no horário de 08h às 12h e da 13 às 17, de segunda a sexta-feira, no 
Setor de Licitações, situada na Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - 
Alagoas, 57022-180 ou e-mail: cpl@maceiol.al.leg.br.  

23.9 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no site oficial 
desta Câmara Municipal de Maceió: https://www.maceio.al.leg.br 

23.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

23.10.1 Anexo I: Termo de Referência;  

23.10.2 Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços;  

23.10.3 Anexo III: Planilha de Dados da Empresa.  
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Maceió/AL, 22 de dezembro de 2022. 
 

____________________________________ 
Walter S. de Carvalho  

Pregoeiro 
 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – BENS/SERVIÇOS 
 
1 DO OBJETO  
 
1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), cujas especificações e 
quantitativos encontram-se detalhados neste Termo de Referência. 
 
2 DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1 A contratação de empresa especializada na prestação de fornecimento e 
abastecimento de combustíveis deve-se à necessidade de abastecimento dos 
veículos que compõem a frota da Câmara Municipal de Maceió, com a finalidade 
de promover a otimização e homogeneização do abastecimento contínuo e 
ininterrupto desses veículos, para que possam executar o cumprimento de suas 
atividades finalísticas e administrativas. 

 
a) A quantidade de combustíveis estimada à aquisição leva em conta toda a frota 
da Câmara Municipal de Maceió, sejam os veículos (locados ou de sua 
propriedade), pelo período de 12 (doze) meses, tomando como referência o 
histórico de demanda dos itens objeto deste Termo de Referência, nos últimos 
exercícios. 

 
2.3 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens comuns, nos 
termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei nº. 10.520/02, por possuir padrões de 
desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no 
mercado. 
 
2.4 A adoção do Pregão Presencial justifica-se pela necessidade da entrega de 
combustíveis serem em postos estabelecidos no raio máximo determinado na 
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cláusula quarta, tendo em vista que se trata de fornecimento diário e imediato para 
abastecimento dos veículos da frota da Câmara Municipal de Maceió. 
 
3 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 
3.1 Quantitativos: 

 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 Gasolina Comum Litro 500.000 
 

 
3.1.1 Especificações: 
 
3.2 O item 01 destina ao abastecimento de toda a frota da Câmara Municipal de 
Maceió, locada e de sua propriedade. 
 
3.3 A empresa licitante deverá fornecer os combustíveis, dentro das especificações 
das normas da Agência Nacional de Petróleo - ANP. 
 
4 DA LIMITAÇÃO À PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 Em observância aos princípios da eficiência e economicidade, buscando 
diminuir os custos com o deslocamento dos veículos até o local de abastecimento 
e da lavagem de veículos, somente serão habilitados os licitantes, cujo 
estabelecimento esteja situado num raio máximo de até 05 (cinco) km da sede 
do edifício da Câmara Municipal de Maceió, localizado na R. Sá e Albuquerque, 
564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180. 
 
5 FORMA DE EXECUÇÃO 
 
5.1 O fornecimento dos produtos e/ou prestação de serviços será feito de forma 
PARCELADA, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Maceió, 
devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, a partir da assinatura do contrato. 

 
5.2 Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer 
outro problema que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve 
providenciar o encaminhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro 
estabelecimento congênere, dentro do raio de limitação deste Termo de Referência, 
isto é, 05 (cinco) km da sede do CONTRATANTE, até que a situação do seu 
estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
6 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
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6.1 Os serviços serão recebidos: 
 

a) Definitivamente, no ato da entrega, pelo servidor condutor do veículo a ser 
abastecido.  

 
6.2 Aceitos os bens ou serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal pelo Gestor 
do Contrato, autorizando o pagamento. 
 
6.3 O aceite dado pela Câmara Municipal de Maceió não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor ou prestador de serviços por vícios de quantidade ou qualidade 
do material ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificados 
posteriormente, garantindo-se  à Câmara Municipal de Maceió as faculdades 
previstas nos arts. 12 a 27 da lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  
 
7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA 
de acordo com as cláusulas contratuais, ou do instrumento que o substituir, e nos 
termos de sua proposta. 
 
7.2 Enviar à CONTRATADA o modelo de requisição de abastecimento, bem como 
o modelo de requisição dos outros fornecimentos, previamente aprovado, e cartão 
de autógrafos. 
 
7.3 Conduzir os veículos ao estabelecimento da CONTRATADA para efetuar o 
abastecimento ou a prestação de serviço de lavagem. 
 
7.4 Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 
 
7.5 Manifestar-se, através do Gestor, formalmente em todos os atos relativos à 
execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e eventuais 
revisões dos contratos que dela venham a advir, bem como revisões de preços. 
 
7.6 Não efetuar modificações de qualquer natureza nas especificações dos 
produtos, salvo em nos casos previstos na legislação aplicável. 
 
7.7 Publicar o extrato do contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Maceió. 
 
7.8 Efetuar o pagamento, no prazo e nas condições indicados neste Termo de 
Referência, comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou 
problemas que possam inviabilizar os pagamentos. 
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7.9 Receber os produtos e serviços emitindo atesto de recebimento na nota 
fiscal/fatura. 
 
7.10 Verificar a qualidade dos produtos fornecidos, bem como dos serviços 
prestados, em conformidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo 
de Referência. 
 
7.11 Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 
 
7.12 Fiscalizar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificações exigidas. 
 
7.13 Emitir a REQUISIÇÃO autorizadora do fornecimento e/ou serviço contratado. 
 
7.14 Fornecer o cartão de autógrafo com a assinatura do Diretor Administrativo. 
 
8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 Fornecer abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos da Câmara 
Municipal de Maceió. 
 
8.2 Entregar produtos de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos 
padrões estabelecidos por este Termo de Referência e pela legislação pertinente. 
 

8.2.1 Fornecer os combustíveis, dentro das especificações das normas da 
Agência Nacional de Petróleo - ANP. 
 

8.3 Prestar serviços de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos 
padrões estabelecidos neste Termo de Referência e pela legislação pertinente, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da finalidade 
pretendida com a contratação. 
 
8.4 Somente aceitar requisições de modelos previamente aprovados, em original, 
devidamente assinadas pelo responsável a ser determinado pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Maceió, após a confrontação da assinatura com as do cartão 
de autógrafo que será fornecido pela Câmara Municipal de Maceió. 
 
8.5 Executar o objeto de acordo com as normas regulamentadoras relativas à 
segurança do trabalho. 
 
8.6 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do objeto. 
 
8.7 Não subcontratar, em hipótese alguma, o objeto deste Termo de Referência. 

Publicado Em: 22/12/2022 || Baixado Em: 03/07/2024



 

 
 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 
 

 
8.8 Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade a outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 
8.9 Responder integralmente pelas perdas e danos que vier a causar à Câmara 
Municipal de Maceió ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita, na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Câmara Municipal de Maceió, com fundamento no art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
 

8.9.1 Não será responsabilizado por qualquer perda ou dano resultante de caso 
fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado e justificado 
através de comunicação escrita. 

 
8.10 Responsabilizar-se pela qualidade dos combustíveis fornecidos e dos 
produtos utilizados, sob pena de responder pelos danos que venham a causar aos 
veículos da Câmara Municipal de Maceió. 
 
8.11 Responsabilizar-se exclusivamente por todos os tributos, impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em 
decorrência, direta ou indireta, do fornecimento. 
 
8.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os arts. 12, 13, e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90). 
 
8.13 Manter durante toda a vigência do contrato das condições de habilitação. 
 
8.14 Cumprir com as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no 
Edital e nos eventuais contratos. 
 
8.15 Manter, nas dependências do posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, 
expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento 
dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP n.º 9, de 07 de março de 
2007). 
 
8.16 Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que 
solicitada pela Câmara Municipal de Maceió. Para isso, a CONTRATADA deverá 
manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução 
ANP n.º 9, de 07 de março de 2007, artigo 8º). 
 

8.17.1 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade 
dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo 
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ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto 
Revendedor de Combustível publicada por tal agência. 

 
8.18 Indicar representante ou preposto para representá-la, para prestar, junto à 
contratante, esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem 
durante a execução do contrato, fornecendo os meios de contato disponíveis como 
números de telefone, endereços de correio eletrônico ou outro meio de 
comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato CONTRATADA. 
 
8.19 Providenciar o encaminhamento dos veículos do CONTRATANTE para outro 
estabelecimento congênere, dentro do raio de limitação deste Termo de Referência, 
isto é, 05 (cinco) km da sede da Câmara Municipal de Maceió, quando da falta de 
combustíveis em seu estabelecimento ou ocorrer qualquer outro problema que 
impossibilite o abastecimento, até que a situação do seu estoque seja regularizada, 
não cabendo quaisquer ônus para a Câmara Municipal de Maceió. 
 
9 CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
 
9.1 Para comprovação das condições de habilitação serão exigidos os 
seguintes documentos:  
 

9.1.1. Habilitação Jurídica:  
 
9.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresário individual;  
 
9.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de 
eleição de seus administradores;  

 
9.1.1.2.1 A comprovação do Ato Constitutivo em vigor poderá ser feita 
mediante apresentação do Contrato Social ou o Estatuto 
acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo 
Contrato Consolidado contemplando as alterações posteriores, se 
houver;  

 
9.1.1.3 Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, 
acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

 
9.1.1.3.1 Certidão expedida por Órgão de Registro Público 
comprovando inscrição do ato constitutivo, em caso de sociedades 
simples; 
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9.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
9.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista:  

 
9.1.2.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  
9.1.2.2 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante apresentação da Certidão de Regularidade 
Fiscal (CRF) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
 
9.1.2.3 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em 
cumprimento ao disposto na Lei 12.440/2011. 
 
9.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante. 
 
9.1.2.5 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ. 

 
9.1.3 Para cumprimento do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal 
de 1988:  

 
9.1.3.1 DECLARAÇÃO, firmada pela contratada de que não possui em 
seu quadro funcional menores de dezoito anos, em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos catorze. 

 
9.1.4 Documentação Complementar:  

 
9.1.4.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na 
forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº. 8666/93, e de atendimento ao 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93. 

 
9.1.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

 
9.1.5.1 Certidão negativa de falência, concordata ou de recuperação 
judicial ou extrajudicial, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias 
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corridos à data de realização da sessão pública do pregão, se outro 
prazo não for definido na própria certidão;  
 
9.1.5.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.1.5.3 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
9.1.5.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; No caso de 
empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 
 
9.1.5.5 Será considerada boa a situação financeira da licitante, quando 
os seus Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial 
ou apurados mediante consulta “online” no caso de empresas inscritas 
no SICAF: 
 
9.1.5.6 A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou 
inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência 
Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social 
ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei,vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. 
 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
SG Ativo Total 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
9.2 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  
 
9.3 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, em cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão 
da imprensa oficial ou em cópia simples, desde que acompanhadas dos 
originais para conferência por membro da CPL. 
 

9.3.1 As cópias deverão estar perfeitamente legíveis. 
 
9.3.2 Os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente. 

 
9.4 A falta de qualquer dos documentos exigidos neste Termo de Referência 
implicará inabilitação da empresa, sendo vedada, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação 
 
10 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1 Será declarada vencedora a proposta com maior percentual de desconto, 
que não poderá ser inferior a 2% (dois por cento). 
 

10.1.1 Para fins de análise das propostas, o desconto será aplicado ao o valor 
médio de preços levantado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o 
município de Maceió, no mês de publicação do Edital. 
 
10.1.2 Para fins de pagamento, será utilizado o preço praticado na bomba no 
dia do abastecimento, desde que ele não seja superior ao valor médio de preços 
levantado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o município de Maceió, 
no mês de pagamento da fatura, a multiplicado pela quantidade abastecida e 
sobre este valor será aplicado o desconto percentual objeto do contrato.  

 
10.1.2.1 Caso o preço praticado na bomba no dia do abastecimento seja 
superior ao o valor médio de preços levantado pela ANP – Agência Nacional 
de Petróleo, para o município de Maceió, no mês de pagamento da fatura, o 
valor da bomba deverá ser desconsiderado e se adotará a média da ANP. 
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10.2 Os percentuais ofertados deverão ser fixos e irreajustáveis durante a vigência 
do contrato. 
 
10.3 No valor apresentado, deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, iscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, materiais de consumo, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
 
11 DA ADJUDICAÇÃO 
 
11.1 Os objetos deste Termo de Referência será adjudicado ao vencedor, 
adotando-se o critério do MAIOR PERCENTUAL de desconto. 
 
12 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

13.1. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, observando o limite estabelecido no 
parágrafo primeiro do referido artigo. 

 
13.2. A substituição do fornecedor do combustível e/ou prestação de serviços de 
lavagem dos veículos da CONTRATADA por outro, não altera, em nenhuma 
hipótese, a formação de preços pactuada neste Termo de Referência. 
 
13 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, observando o limite estabelecido no 
parágrafo primeiro do referido artigo. 

 
13.2 A substituição do fornecedor do combustível e/ou prestação de serviços de 
lavagem dos veículos da CONTRATADA por outro, não altera, em nenhuma 
hipótese, a formação de preços pactuada neste Termo de Referência. 
 
14 RESCISÃO CONTRATUAL 
 
14.1 A inexecução total ou parcial da obrigação ensejará na sua rescisão, de pleno 
direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, com 
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as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos casos e 
formas cabíveis nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, resguardadas as prerrogativas conferidas por lei. 
 
14.2 O contrato poderá, ainda, ser rescindido por conveniência fundamentada em 
interesse público da Câmara Municipal de Maceió, a qualquer tempo, mediante 
aviso prévio de 30 (trinta) dias.  

 

14.3 Dar-se-á, também, a rescisão por acordo entre as partes. 

 

14.4 Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA fica a 
Câmara Municipal de Maceió autorizado a reter os créditos que aquela tem direito, 
até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração Pública Estadual, sem 
prejuízo das penalidades aplicáveis.  

 
15 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão, mas 
não se resumirão, na verificação do fornecimento dos produtos, prestação de 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercido pelo Gestor/Fiscal do contrato, a ser 
designado pela Presidência da Câmara Municipal de Maceió. 
 
15.2 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente Termo 
de Referência, deverão ser prontamente atendidas pelo CONTRATADO sem 
qualquer ônus  à Câmara Municipal de Maceió. 
15.3 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
15.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16 DO PAGAMENTO 
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16.1. Para fins de pagamento será utilizado o preço praticado na bomba no dia do 
abastecimento, desde que ele não seja superior ao valor médio de preços levantado 
pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o município de Maceió, no mês de 
pagamento da fatura, multiplicado pela quantidade abastecida e sobre este valor 
será aplicado o desconto percentual objeto do contrato.  

 
16.1.1. Caso o preço praticado na bomba no dia do abastecimento seja superior 
ao o valor médio de preços levantado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, 
para o município de Maceió, no mês de pagamento da fatura, o valor da bomba 
deverá ser desconsiderado e se adotará a média da ANP.  
 
16.1.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura 
correspondente apenas ao valor total do que foi efetivamente fornecido no mês 
com aplicação do percentual de desconto concedido na proposta vencedora 
sobre os preços dos combustíveis.  

 
16.3. O pagamento dos produtos fornecidos e/ou serviços executados pela 
CONTRATADA será efetuado pela Câmara Municipal de Maceió através de 
depósito, por meio de Ordem Bancária para a conta corrente da(s) licitante(s) 
vencedora(s), no banco e respectiva agência mencionadas em sua proposta, e 
após o atesto da Nota Fiscal pelo Gestor/Fiscal do contrato. 
 

a) Na falta do Gestor do contrato o atesto será realizado por funcionário 
designado pela Presidência da Câmara Municipal de Maceió.  
 

16.4. O pagamento será efetivado após a verificação da regularidade fiscal junto ao 
SIAFEM e com a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Das Autorizações para fornecimento dos combustíveis;  
 
b) Ofício solicitando o pagamento; 
 
c) Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições 
previdenciárias e às de terceiros; 
 
d) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 
termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 
 
f) Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio sede do licitante. 
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16.5. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Maceió no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado da data do atesto da nota fiscal/fatura e dos respectivos 
documentos comprobatórios. 
 
16.6. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem de 
Bancária na unidade bancária. 
 
16.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de 
qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira: 

 
a) A falta de atesto pelo Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor 
competente, em relação ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência, 
das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA; 
 
b) Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 16.4, com 
a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos 
documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo  à Câmara Municipal de 
Maceió nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento.  

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na 
sua execução, a Câmara Municipal de Maceió poderá garantida a prévia defesa da 
CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções: 

 
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena 
monta para os quais tenha concorrido; 
 
b) MULTA – MORATÓRIA – a empresa CONTRATADA ficará sujeita a multa 
diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação 
contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus 
a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 
 
c) MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do 
Contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor, sobre o valor total do 
Contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o 
CONTRATADO, ou cobrado judicialmente; 
 
d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO 
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
17.2. A Câmara Municipal de Maceió aplicará as demais penalidades previstas nas 
leis 10.520/02 e 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
 
17.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” poderão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do § 1º do art. 86 e do § 2º do 
art. 87, ambos da Lei de Licitações. 
 
17.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Câmara 
Municipal de Maceió. 
 
17.6. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do 
crédito existente no (órgão ou entidade) em relação à CONTRATADA. Caso o valor 
da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da 
lei.  
 
17.7. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, 
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da administração, 
devidamente justificado. 
 
17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso da 
aplicação da penalidade descrita na alínea “e” a CONTRATADA deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo 
de referência. 
 
17.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
18. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
18.1. Aplicam-se ao presente Termo de Referência, para dirimir quaisquer dúvidas, 
no que couberem: 

 
a) A Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações, que tratam do processo 
licitatório em Geral; 
 
b) A Lei Federal nº 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor; 
 
c) A Lei Federal nº 10.520/02 e suas alterações, que tratam da modalidade 
licitatória do Pregão; 
 
d) Decreto nº 3555 /2000, que regulamenta a modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comum; 
 
e) O Decreto Estadual nº 68.119/2019, que regulamenta a aplicação das 
Sanções Administrativas de Lei 8.666/93; 
 
g) Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
19. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO.  
 
19.1.  Apresente licitação ocorrerá através do Pregão Presencial, em razão da 
justificativa apresentada no item 4 deste Termo de Referência.   
 
19.2. Adotando o critério de julgamento nas condições apresentada no item 10 
deste Termo de Referencia. 
 
20. PROPOSTA 
 
20.1. A proposta deverá:  

a) Estar impressa em papel timbrado da empresa; 
 
b) Não conter emendas, rasuras ou entrelinhas; 
 
c) Estar em idioma português, ressalvando-se as expressões técnicas de uso 
corrente; 
 
d) Estar devidamente datada e assinada; 
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e) Conter além de outros esclarecimentos, que a seu critério entenda pertinentes, 
as seguintes informações: 

 
e.1) Razão Social, CNPJ, endereço completo e atual da licitante e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver; 
 
e.2) O nome do banco, número da agência e número da conta-corrente da 
licitante, para efeito da emissão de nota de empenho e respectivo pagamento; 
 
e.3) Preço unitário e total de cada item e preço total dos lotes, expresso em 
real, com no máximo duas casas decimais, em algarismos e por extenso; 
 
e.4) Forma de execução: de acordo com solicitação feita pelo Gestor/Fiscal, 
nos moldes do item “5”do Termo de Referência;  
 
e.5) Maior percentual de desconto oferecido; 
 
e.6) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua entrega; 
 
e.7) Esclarecimento de que estarão inclusos, sob responsabilidade da 
licitante, todos os custos e despesas incidentes sobre o objeto licitado, 
concernentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
impostos, taxas e outras de qualquer natureza, indispensáveis à perfeita e 
completa execução da prestação contratual de fornecimento; 
 
e.8) Dados completos do representante da licitante, para o caso de assinatura 
de contrato, fazendo constar: nome, nacionalidade, estado civil, endereço, 
RG, CPF, cargo ou função que ocupa e telefone para contato.  

 
20.2. Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na 
proposta prevalecerá o menor. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Os licitantes poderão ontatar no horário de 08h às 12h e da 13 às 17, de 
segunda a sexta-feira, no Setor de Licitações, situada na Rua Sá e Albuquerque, 
564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 ou e-mail: cpl@maceiol.al.leg.br., 
para dirimir quaisquer dúvidas quanto ao objeto a ser adquirido.  
 
 

______________________________________ 
João Marcelo Ferreira Batista 

Diretor Superintendente  
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ANEXO I 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
A CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 
 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Termo de 
Referência em questão, apresentamos nossa proposta. 

 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua 

entrega, sendo o preço ofertado fixo e irreajustável durante sua validade. 
 
O prazo de fornecimento são iguais aos estabelecidos no Termo de 

Referência. 
 
Informamos que estão inclusos nos preços ofertados todos os custos e 

despesas como: taxas, fretes, e outros que incidam sobre o objeto cotado sendo 
de nossa inteira responsabilidade, ainda os que porventura venham a ser omitidos 
na proposta ou incorretamente cotados. 

 
Os dados anuais de gastos com a Administração e gerenciamento da frota 

com fornecimento de combustível têm caráter meramente estimativo e não geram 
qualquer obrigação para o CONTRATANTE em adquirir todos os quantitativos 
supramencionados.  

 
O Valor Total para ofertados por esta empresa é de 

R$ _____(______________) 
 

LOTE I 
QUANT A B C   
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TIPO DE 
COMBUSTÍVEL 

ANUAL. 
PREÇ

O 
MÉDIO 

SUBTOTA
L 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 

OFERTADO sobre 
o preço médio de 

combustível 

Preço 
estimado 
anual de 

gasto (B-C) 

Gasolina Comum      _______% R$ 
TOTAL ANUAL ESTIMADO DA PROPOSTA  R$ 

 
Obs.: 
  
Coluna A: média dos preços ao consumidor praticados pelos postos revendedores 
em Maceió, indicada na Tabela Mensal “Consulte os Preços dos Combustíveis – 
Levantamento de Preços – Mensal – Maceió” da Agência Nacional de Petróleo – 
ANP, referente ao mês de ....../..... Sobre o preço constante da tabela será aplicado 
o percentual de desconto ofertado na proposta da licitante vencedora. 
  
Coluna C: No Lote 1, será declarada vencedora a proposta com MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO, que não poderá ser inferior a 2% (dois por 
cento). Para fins de análise das propostas, o desconto será aplicado ao o valor 
médio de preços levantado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o 
município de Maceió, no mês de publicação do Edital. 
 
 
 

Maceió/ AL, __________ de________ de _____ 
 

(Assinatura, nome cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

 
 
 
 
 
 
 

Estudo Técnico Preliminar 
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11. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DE AMBIENTE 
 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo I: Gerenciamento de riscos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
1.1 Constitui objeto deste estudo técnico preliminar a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), sendo 
a primeira etapa o planejamento, portanto o estudo visa assegurar a 
viabilidade técnica e econômica da contratação, além de embasar o Termo de 
Referência ou Projeto Básico, que somente será editado caso este estudo 
aponte a contratação como viável. 

1.2 A necessidade de elaborar o estudo técnico preliminar é pela previsão legal 
no artigo 6º, inc. IX da Lei 8.666/93, aplicável à modalidade Pregão por força 
do disposto no artigo 9º da Lei 10.520/2002 c/c Decreto nº 10.024/19 do 
Governo Federal e o Decreto nº 68.118/19 do Governo do Estado de Alagoas, 
sendo que, até mesmo no caso de celebração de Ata de Registro de Preços, 
o planejamento (Estudo Técnico) não é dispensado.  

1.3 A Instrução Normativa nº 05 de 2017, editada pela Secretaria de Gestão do 
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Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, definiu regras na 
instrução processual para contratações de serviços para a realização de 
tarefas executivas sob o regime de execução por órgãos da Administração 
Pública. Neste contexto, o presente documento apresenta não apenas os 
estudos preliminares realizados que serve, essencialmente, para assegurar a 
viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, com todas as 
etapas previstas no art. 24, § 1º, mas também traz o estudo de gerenciamento 
de riscos, materializado no mapa de riscos, conforme art. 26 da referida 
instrução, observados os demais parágrafos. 

1.4 A Câmara Municipal de Maceió, como um órgão de personalidade jurídica de 
direito público, não se exime da regra, realizando a instrução dos 
procedimentos administrativos de contratações seguindo todos os ditames 
legais. Neste passo, a XXXXX elaborou o presente estudo para embasar todo 
o procedimento licitatório para eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), e 
prestação de serviços de lavagem de veículos.  
 

2 SETOR REQUISITANTE 
2.1 Diretor Superintendente.  

2.1.1 Requisitou-se a elaboração do estudo técnico preliminar para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum), tomando como base referente ao 
quantitativo o último Estudo realizado.  
 

3 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 
3.1 A contratação de empresa especializada na prestação de fornecimento e 

abastecimento de combustíveis deve-se à necessidade de abastecimento dos 
veículos que compõem a frota da Câmara Municipal de Maceió, com a 
finalidade de promover a otimização e homogeneização do abastecimento 
contínuo e ininterrupto desses veículos, para que possam executar o 
cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas. 

3.2 A quantidade de combustíveis estimada à aquisição leva em conta toda a frota 
da Câmara Municipal de Maceió, sejam os veículos (locados ou de sua 
propriedade) da CMM, pelo período de 12 (doze) meses, tomando como 
referência o histórico de demanda dos itens objeto deste Termo de 
Referência, nos últimos exercícios. 
 

3.3 Também a contratação dos serviços de lavagem, é justificada como 
necessária a proporcionar as condições higiênicas de operação desses 
veículos e também contribuir para sua preservação. 

3.4 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens comuns, nos 
termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei nº. 10.520/02, por possuir padrões 
de desempenho e características gerais e específicas, usualmente 
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encontradas no mercado. 
3.5 Essas, portanto, são as premissas que justificam a contratação do 

fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum). Em outras palavras, 
justifica-se tal despesa na necessidade de otimização das ações da 
Administração Pública, garantindo um bom e pleno desempenho das 
atividades desta Casa Legislativa Municipal. fornecimento de combustíveis 
(Gasolina Comum), e prestação de serviços de lavagem de veículos. 
 

4  DO CARÁTER DA CONTINUIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1 Trata de serviço de natureza continuada, devido a sua interrupção pode 

comprometer o funcionamento das rotinas administrativas. O contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na 
forma do inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

4.2 Assim, a administração espera com a contratação em tela, propiciar melhorar 
o fluxo de trabalho otimizando as ações e garantindo um bom e pleno 
desempenho das atividades desta Casa Legislativa Municipal de Contas. 
 

5 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
5.1 A prestação dos serviços será realizada em conformidade com as cláusulas, 

condições, garantias, obrigações e responsabilidades entre as partes 
conforme instrumento contratual.  

5.2 O fornecimento dos produtos e/ou prestação de serviços será feito de forma 
PARCELADA, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de 
Maceió, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, a partir da assinatura 
do contrato. 

5.3 Os pedidos serão feitos mediante requisição fornecida e assinada pelo 
XXXXXXX, apresentadas no(s) endereço(s) indicado(s) na proposta. 

5.4 O fornecimento será realizados diretamente nas bombas de combustíveis da 
CONTRATADA durante seu horário de funcionamento. 

5.5 Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer 
outro problema que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve 
providenciar o encaminhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro 
estabelecimento congênere, dentro do raio de limitação deste Termo de 
Referência, isto é, 05 (cinco) km da sede do CONTRATANTE, até que a 
situação do seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus para 
o CONTRATANTE 
 

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
6.1 A contratação para a execução dos serviços deverá obedecer, no que couber, 

ao disposto na Lei n°. 8.666/93 e suas alterações, bem como nas seguintes 
normas: 
a) A Lei Federal nº 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor; 
b) Leis e decretos correspondentes a modalidade de licitação adotada; 
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c) Demais normais vigentes que se apliquem na relação, contratual. 
 

7 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
7.1 A descrição, bem como o respectivo quantitativo a ser registrado está descrito 

conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Uni. Quantidade estimada 
Mensal Anual 

I Gasolina Comum Litro xxxxx xxxxx 
 
7.2 A estimativa apresentada tem como fundamento atender os Gabinetes 

Diretorias e diversos Setores desta Casa Legislativa.  
7.3 Destaque-se que o quantitativo apresentado contempla as necessidades 

operacionais, sem qualquer excesso, sendo os números mínimos para a 
prestação de serviço ideal, tomando como base o último Estudo Técnico 
Preliminar.  
 

8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8.1 A contratação de empresa especializada na prestação de fornecimento e 

abastecimento de combustíveis deve-se à necessidade de abastecimento dos 
veículos que compõem a frota da Câmara Municipal de Maceió, com a 
finalidade de promover a otimização e homogeneização do abastecimento 
contínuo e ininterrupto desses veículos, para que possam executar o 
cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas. 
 

9 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO 
QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO. 

9.1 Não se vislumbra, técnica ou economicamente, viabilidade no fracionamento. 
A solução deve ser adquirida de forma integrada contemplando os serviços 
previstos neste documento.  
 

10 RESULTADO PRETENDIDO 
10.1 As ações desta contratação auxiliarão diretamente a Câmara a atingir as 

metas de seu Planejamento Estratégico, proporcionando a infra-estrutura 
física apropriadas às atividades administrativas.  

10.2 Espera-se, com a sua efetivação, garantir que os serviços de fornecimento de 
combustível continuem sendo realizado com as características de 
disponibilidade desde a sua implantação, reduzindo os riscos inerentes à sua 
eventual indisponibilidade. 
 

11 NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DE AMBIENTE 
11.1 Não foram identificados necessidades relevantes, quanto a estrutura 
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tecnológica, elétrica, espaço físico, mobiliário e impacto ambiental.  
 

12 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 
12.1 Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 
 
13 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
13.1 O presente estudo técnico preliminar evidenciou que a contratação garantirá 

o atendimento às necessidades, sendo viável do ponto de vista técnico e de 
negócio, e economicamente vantajoso.  

 
______________________________________ 

João Marcelo Ferreira Batista 
Diretor Superintendente  

 
 
 

ANEXO I DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
GERENCIAMENTO DE RISCOS. 

 
 

RISCO 01 Contratação de serviços inadequado  para o planejamento da contratação 
Probabilidade (X) Baixa     (   ) Média      (  ) Alta 
Impacto (   ) Baixa     (   ) Média      (X) Alta 
  DANO 
Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na 
contratação 

Ação Preventiva Responsável 
Escolher serviço que possam atender as 
demandas deste Casa Legislativa Municipal 
de contas com qualidade e estabilidade, 
para que não haja prejuízos durante a fase 
da execução das atividades. 

Equipe responsável pela elaboração. 

Ação de Contingência Responsável 
- Analisar as funcionalidades dos serviços 
prestados para saber se supre as 
necessidades das demandas a ser contrata.  

Equipe responsável pela supervisão da 
elaboração. 

 
 

RISCO 02: Estimativa de preços inadequada 
Probabilidade (   )  Baixa     (X) Média      (  ) Alta 
Impacto (   )  Baixa     (X) Média      (  ) Alta 
  DANO 
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Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de 
exequibilidade a proposta devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no 
mercado, causando licitação deserta. Contratar o serviço com preço superior ao praticado 
no mercado causando gastos desnecessários aos cofres públicos. 

Ação Preventiva Responsável 
Utilizar como base preços da contratação 
atual. 

Equipe de elaboração do ETP. 

Ação de Contingência Responsável 
Revisar os preços encontrados, verificar se 

trata de objeto similar. 
Equipe de elaboração do ETP. 

 
 

RISCO 03: Atraso na conclusão da licitação 
Probabilidade (X) Baixa     (   ) Média      (  ) Alta 
Impacto (   ) Baixa     (   ) Média      (X) Alta 
  DANO 
Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando os serviços de 
comunicação deixando de propiciar melhor atendimento aos servidores desta Casa 
Legislativa Municipal de Contas. 
 

Ação Preventiva Responsável 
Na abertura do processo licitatório, 
prevendo-se necessidade de frequentes 
respostas a recursos, impugnações e 
pedidos de esclarecimentos, solicitar 
antecipadamente a disponibilidade dos 
setores demandantes para pronta-resposta. 

Comissão Permanente de Licitação. 

Ação de Contingência Responsável 
Formação de equipe multidisciplinar de 

pronto-emprego para agilidade nas 
respostas. 

Comissão Permanente de Licitação. 

 
 
RISCO 04: Falta de recursos financeiros da unidade gestora para cumprimento das 

obrigações contratuais. 
Probabilidade (X)  Baixa     (   ) Média      (  ) Alta 
Impacto (   )  Baixa     (X) Média      (  ) Alta 
  DANO 
A empresa não receber pelos serviços prestados, prejudicando a execução do contrato. 

Ação Preventiva Responsável 
Aprovisionar recursos suficientes para as 
obrigações contratuais durante o ano de 
vigência 

XXXXXXXX 
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Ação de Contingência Responsável 
Providenciar complementação de recursos 

para cumprimento das obrigações 
contratuais. 

XXXXXXXX 
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